
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.010 - MA (2015/0217417-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL PICCHI JUNIOR 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 

 MICHELY MENESES PIMENTEL DO MONTE  - MA007295 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA 
DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE MARINHA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS IDENTIFICADOS 
E COM DOMICÍLIO CERTO. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 
9.760/46 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 11.481/07). 
CONSEQUENTE ANULAÇÃO DOS LANÇAMENTOS FISCAIS 
INCIDENTES SOBRE ESPECÍFICO IMÓVEL ATINGIDO POR 
DEMARCAÇÃO IRREGULAR. 
1. Conforme jurisprudência consolidada do STJ, nos procedimentos 
demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob a égide da redação 
original do art. 11 do Decreto Lei nº 9.760/46, os interessados 
identificados e com domicílio certo devem ser notificados pessoalmente, 
por força da garantia do contraditório e da ampla defesa. 
2. No caso ora examinado, iniciado o processo demarcatório antes da 
alteração legislativa promovida pela Lei 11.481/2007, imperioso concluir 
pela indispensabilidade da intimação pessoal dos recorrentes pela 
Administração, porquanto interessados identificados e com domicílio 
certo. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.010 - MA (2015/0217417-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL PICCHI JUNIOR 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 
   MICHELY MENESES PIMENTEL DO MONTE  - MA007295 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão às fls. 432/437, que negou provimento ao 

agravo com fundamento na jurisprudência reiterada desta Corte no sentido de que os 

procedimentos de demarcação de terreno de marinha realizados até 31/5/2007 devem respeitar o 

disposto na redação original do art. 11 do Decreto-Lei 9.760/46, com a necessária intimação 

pessoal dos interessados certos e com domicílio conhecido.

Sustenta a parte agravante que "deve prevalecer o entendimento no sentido e que 

são válidas as demarcações de terreno de marinha que, na fase do art. 11 do Decreto-lei nº 

9.760/46, foram realizadas através de intimação por edital, apenas exigindo-se a intimação 

pessoal de eventuais interessados após a concessão da medida cautelar pelo Supremo Tribunal 

Federal no bojo da medida cautelar na ADI nº 4.264/PE, primeira oportunidade em que houve 

manifestação do Pretório Excelso acerca da necessidade de intimação pessoal".

O agravado apresentou impugnação às fls. 456/462.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.010 - MA (2015/0217417-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como destacado na decisão impugnada, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 

sentido de que os procedimentos demarcatórios de terrenos de marinha seguem os seguintes 

marcos temporais: 

(I) naqueles realizados até 31/5/2007, deverá ter sido respeitado o disposto na 

redação original do art. 11 do Decreto-Lei 9.760/46, com a necessária intimação pessoal dos 

interessados certos e com domicílio conhecido, conforme robusta jurisprudência desta Corte;

(II) quanto aos procedimentos ocorridos no interregno entre 1/6/2007 e 27/5/2011 

(respectivamente, datas de vigência da Lei nº 11.481/07 e da concessão de liminar pelo STF na 

ADI 4.264/PE, com efeitos apenas ex nunc), deverá ter sido respeitada a nova redação do art. 

11 do Decreto Lei nº 9.760/46 (dada pelo art. 5º da Lei nº 11.481/07), que autoriza a convocação 

de todo e qualquer interessado por edital, conforme precedente da Segunda Turma já mencionado 

(AgRg no REsp 1.504.110/RJ);

(III) por fim, para os procedimentos demarcatórios iniciados após 27/5/2011 (data 

da medida cautelar concedida pelo STF na ADI 4.264/PE), não mais terá validade a intimação 

editalícia de interessado certo e com endereço conhecido.

Tal entendimento é acolhido pelas Turmas que compõem a Primeira Seção desta 

Corte, como se percebe dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO RESULTANTE DA 
DEMARCAÇÃO DE TERRENO DE   MARINHA.  PROCESSO  
ADMINISTRATIVO  DEMARCATÓRIO.  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DOS  INTERESSADOS  IDENTIFICADOS 
E COM DOMICÍLIO CERTO. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 
9.760/46 (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI Nº 11.481/07).  
CONSEQUENTE ANULAÇÃO DOS LANÇAMENTOS FISCAIS 
INCIDENTES SOBRE ESPECÍFICO IMÓVEL ATINGIDO POR 
DEMARCAÇÃO IRREGULAR.
1.  Conforme  jurisprudência  consolidada  do STJ, nos 
procedimentos demarcatórios  de  terreno  de  marinha  promovidos  

Documento: 1627313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  3 de 4



 
 

 
sob  a égide da redação  original  do  art.  11  do  Decreto  Lei  nº  
9.760/46,  os interessados   identificados   e   com  domicílio  certo  
devem  ser notificados  pessoalmente,  por força da garantia do 
contraditório e da ampla defesa.
2.  No caso ora examinado, iniciado o processo demarcatório em 
1973, imperioso  concluir pela indispensabilidade da intimação 
pessoal dos recorrentes pela Administração, porquanto 
interessados identificados e com domicílio certo.
3.  Agravo  regimental  a  que  se  dá provimento, com o 
consequente acolhimento  do recurso especial, em ordem a se 
reconhecer ofensa ao art.   11  do  Decreto-Lei  9.760/46  (redação  
anterior  à  Lei  nº 11.481/07)  e, julgando-se procedente a ação, 
declarar a nulidade da subjacente   demarcação   administrativa  
de  terrenos  de  marinha, relativamente  ao  imóvel  situado na Rua 
Conselheiro Mafra, 108, em Florianópolis/SC,  daí resultando nulos 
todos os lançamentos fiscais descritos na petição inicial.
(AgRg no REsp 1526584/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 15/03/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  3/STJ. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535, DO CPC E 11, §1º, DA LEI 
9.868/99.   NÃO  OCORRÊNCIA.  DEMARCAÇÃO.  
COMUNICAÇÃO  POR  EDITAL. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1-  Não  há  omissão apta a justificar o retorno dos autos à origem, 
pois   o   acórdão  esta  fundamento  de  acordo  com  o  seu  livre 
convencimento,  baseado  nos  aspectos  pertinentes  à  hipótese sub 
judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto.
2-  No  período  que  permeia  a  edição  da  Lei  nº  11.481/07 e a 
publicação  da  decisão exarada pelo STF nos autos da ADI 
4264/PE, a jurisprudência  desta  Corte é assente no sentido de se 
reputar como válidas  as  intimações feitas por edital dos possíveis 
interessados para   participação  no  procedimento  demarcatório  
de  terreno  de marinha.  Não  é  a data conclusão da demarcação 
que rege a questão, mas do procedimento demarcatório.
3-  O  exame pormenorizado do acórdão combatido não permite 
concluir que  o  processo  demarcatório  teria  sido  deflagrado  no  
período compreendido  entre  31/5/2007  e 16/3/2011. Dessa forma, 
admitir os argumentos  da recorrente demandaria revolvimento 
deste aplicador do direito  o  exame  do  conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado  em sede de especial, em razão do óbice 
elencado na Súmula nº 07 do STJ.
4- Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 918.960/MA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 
27/10/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0217417-8 AREsp 770.010 / MA

Números Origem:  00321720220114013700  321720220114013700

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL PICCHI JUNIOR 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 

 MICHELY MENESES PIMENTEL DO MONTE  - MA007295 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DANIEL PICCHI JUNIOR 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO MARQUES  - MA007277 

 MICHELY MENESES PIMENTEL DO MONTE  - MA007295 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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